
   

  
 

  

     

 

 

 

 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 90005/2024 

 

Na qualidade de Ordenador de Despesas, APROVO o presente processo administrativo cujo 

objeto é: Registro de preços visando futura e eventual contratação de empresa 

especializada no fornecimento de Oxigênio Medicinal para atender as necessidades das 

unidades de saúde gerenciadas pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato 

- CPSMC, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

AUTORIZO a divulgação do Aviso de Contratação Direta com fundamento legal no artigo 75, 

II, c/c 2§ da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na Resolução nº 06/2023 Consórcio Público 

de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC e no que couber na Instrução Normativa 

SEGES/ME n° 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

 

 

Crato/CE, 17 de abril de 2024. 

 

 

 

 

APROVAÇÃO SUPERIOR E AUTORIZAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO 

_______________________________________________ 

Paulo de Tarso Cardoso Varela 

Secretário Executivo 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato - CPSMC 

 



 

 

 

 

 

 

  

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90005/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 90005/2024 

Torna-se público que o CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

CRATO - CPSMC, por meio do Setor de Licitação, realizará DISPENSA ELETRÔNICA, 

com critério de julgamento MENOR PREÇO, para REGISTRO DE PREÇOS na hipótese 

do art. 75, II, c/c § 2º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na Resolução nº 06/2023 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC e no que couber na 

Instrução Normativa SEGES/ME n° 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

UASG: 929532 

Data da sessão: 29/04/2024 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 

Link: Portal Compras.gov.br (www.gov.br/compras) 

ACESSO EDITAL: https://pncp.gov.br/app/editais           

Critério de Julgamento: menor preço por item.  

Número da Compra: 90005/2024 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

por dispensa de licitação de para Registro de preços visando futura e eventual contratação 

de empresa especializada no fornecimento de Oxigênio Medicinal para atender as 

necessidades das unidades de saúde gerenciadas pelo Consórcio Público de Saúde da 

Microrregião de Crato - CPSMC, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço 

eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

http://www.gov.br/compras
https://pncp.gov.br/app/editais
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no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 



 

 

 

 

 

 

  

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

2.2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 

da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.3. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da fase de lances, qualquer 

pessoa poderá impugnar os termos deste Aviso de Contratação Direta. 

3.2. A impugnação deverá ser realizada na forma eletrônica, pelo o seguinte endereço: 

cpsmc.licitacoes@gmail.com. 

3.3. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração dos 

artefatos da fase de planejamento, decidir sobre a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento da impugnação. 

3.4. Acolhida a impugnação, será definida nova data para a realização da Dispensa Eletrônica.  

3.5. Qualquer solicitação de esclarecimentos referente ao presente Dispensa Eletrônica deverá 

ser realizada na forma eletrônica, pelo o seguinte endereço: cpsmc.licitacoes@gmail.com, em 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada no preâmbulo deste Instrumento para abertura 

da fase de lances. 

3.6. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração dos 

artefatos da fase de planejamento, responder os pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 

(dois) dias úteis, contado da data de recebimento. 

3.8. As decisões sobre as impugnações, bem como os esclarecimentos, serão divulgadas pelo 

Agente de Contratação a todos os interessados. 

4. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

mailto:cpsmc.licitacoes@gmail.com
mailto:cpsmc.licitacoes@gmail.com


 

 

 

 

 

 

  

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

4.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico e 

Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

4.8.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 



 

 

 

 

 

 

  

4.8.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5. DA FASE DE LANCES 

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

5.3. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

5.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

5.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 

de R$ 100,00 (CEM REAIS).  

5.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

5.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 



 

 

 

 

 

 

  

5.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do 

preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação 

poderá negociar condições mais vantajosas. 

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 

relação ao estipulado pela Administração. 

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos 

e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos 

autos do processo de contratação. 

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 

será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao 

valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando 

necessários. 

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o Agente de Contratação verificará se o 

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e nos itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

6.4.1. SICAF; 

6.4.2. Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da 

União (TCU), no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

 

 

 

 

  

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.8.1. contiver vícios insanáveis; 

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

6.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 



 

 

 

 

 

 

  

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021, constam no ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA 

HABILITAÇÃO e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 

ele abrangidos. 

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 

SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do 

sistema, no prazo de até 120 (cento e vinte) minutos, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, 

da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

7.3.1. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada 

eventual prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será inabilitada. 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 



 

 

 

 

 

 

  

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

7.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. DO RECURSO 

8.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, enviando o arquivo com a manifestação para o e-mail oficial indicado neste Aviso de 

Contratação Direta.  

8.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a tempestividade 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

8.2.1. Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

8.4. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

8.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo endereço eletrônico presente neste Aviso de Contratação Direta, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também no mesmo endereço eletrônico, em outros três dias, que começarão a 

contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 



 

 

 

 

 

 

  

8.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Aviso de Contratação Direta.  

9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Após homologado o resultado desta Dispensa de Licitação, o CPSMC convocará a 

licitante vencedora para assinatura da Ata de Registro de Preços, presencialmente, informando 

o local, data e hora, ou eletronicamente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua 

convocação. 

9.1.1. O prazo de convocação de que trata o item 9.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, 

devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

9.2. A ata registrará apenas os preços e os quantitativos da licitante mais bem classificada 

durante a fase competitiva, sendo que o registro das demais licitantes será incluído na ata em 

forma de anexo, observando-se a sequência da classificação do certame, excluído o percentual 

referente à margem de preferência, se houver. 

9.2.1. O registro das demais licitantes a que se refere o item 9.2 tem por objetivo a formação 

de cadastro de reserva de que trata o inciso VII do art. 82 da Lei nº 14.133/2021 no caso de 

impossibilidade de atendimento pela primeira colocada da ata. 

9.2.2. Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o item 9.2, estas serão 

classificadas segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

9.3. Os registros se farão da seguinte forma: 

9.3.1. Na ARP os preços e quantitativos da licitante mais bem classificada durante a etapa 

competitiva. 

9.3.2. No anexo da ARP: 

9.3.2.1. Os preços e quantitativos das licitantes que aceitaram cotar o objeto desta licitação em 

valor igual ao da licitante mais bem classificada, estabelecendo inclusive a ordem de 

classificação. 

9.3.2.2. Os preços e quantitativos das licitantes que mantiveram sua proposta original. 

9.3.3. Para fins da ordem de classificação, as licitantes de que trata o subitem 9.3.2.1 

antecederão aqueles de que trata o subitem 9.3.2.2. 

9.3.4. Se houver mais de uma licitante nas situações do subitem 9.3.2, serão registradas 

segundo a ordem de classificação observada na fase competitiva. 

9.4. No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a assinar 

a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das punições previstas neste edital e em seus 

anexos, serão convocadas as licitantes integrantes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo. 



 

 

 

 

 

 

  

9.4.1. A convocação das licitantes do cadastro de reserva que aceitaram cotar o objeto em 

valor igual ao da licitante mais bem classificada de que trata o subitem 9.3.2.1 antecederá a 

convocação das licitantes que mantiveram sua proposta, componentes do cadastro referido no 

subitem 9.3.2.2. 

9.4.2. A convocação das licitantes do cadastro de reserva que mantiveram sua proposta, 

componentes do cadastro referido no subitem 9.3.2.2, observada a ordem de classificação, 

será para negociação com vistas à obtenção de preço melhor, ainda que acima do preço do 

adjudicatário. 

9.4.3. Se as negociações com todas as licitantes do cadastro de reserva que mantiveram sua 

proposta forem frustradas, a Administração poderá, observada a ordem de classificação, 

contratar nas condições inicialmente ofertadas. 

9.5. A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, após a sua disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), conforme previsto no art. 174, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

9.5.1. A recusa injustificada de fornecedor beneficiário classificado em assinar a ata ensejará 

a aplicação das penalidades previstas neste edital e seus anexos. 

9.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, facultando-se lhe a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida. 

9.7. Nas hipóteses previstas pelos subitens 9.2.1 e 9.4, deverá ser observado o disposto no da 

Aceitabilidade da Proposta e dos Documento de Habilitação. 

10. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 1 (um) ano 

contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e na Impressa Oficial ou até o término das quantidades 

registradas. 

10.1.1. Em caso de divergência na data das publicações entre o Portal Nacional de 

Contratações Públicas e a Impressa Oficial, será considerada a última data publicada.  

10.2. O prazo de vigência da ARP poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado que o preço permanece vantajoso. 

11. DA PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO 

11.1. O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato - CPSMC é o Órgão 

Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para 

registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

11.2. Não serão admitidas adesões à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) desta 

licitação. 



 

 

 

 

 

 

  

12. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato - CPSMC será a unidade 

responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes 

desta licitação, incluindo a aferição e comprovação da continuidade da vantajosidade dos 

preços registrados. 

12.2. A convocação do fornecedor beneficiário pelo CPSMC será formalizada e conterá o 

endereço e o prazo máximo em que deverá comparecer para retirar a nota de empenho.  

12.3. O fornecedor beneficiário convocado na forma do item anterior que não comparecer, 

não retirar a nota de empenho, não atender ao pedido no prazo estipulado ou não cumprir as 

obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas 

neste edital e seus anexos. 

12.4. Quando comprovada a hipótese acima o CPSMC poderá convocar o próximo fornecedor 

ao qual será destinado o pedido, obedecida a ordem de classificação do certame, na forma dos 

itens 12.2 e 12.3 deste edital, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para 

aplicação de penalidades. 

13. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

13.1. Durante a vigência da ARP, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses devidamente comprovadas tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente e observados os requisitos estabelecidos nos artigos 41 e 42 da 

Resolução 06/2023.  

13.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no item 13.1, a Administração, se 

julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 

13.3. Os preços das contratações decorrentes da Ata poderão ser reajustados após 12 (doze) 

meses contados da data de celebração do ajuste, observada a variação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor – INPC, ou por outro indicador que venha a substituí-lo. 

14. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 

BENEFICIÁRIO 

14.1. O fornecedor beneficiário terá seu registro de preços cancelado na ARP, por intermédio 

de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas 

seguintes hipóteses: 

14.1.1. A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 

por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior devidamente comprovados; 

14.1.2 – Por iniciativa do CPSMC, quando: 

14.1.2.1 – O fornecedor: 

14.1.2.1.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado. 



 

 

 

 

 

 

  

14.1.2.1.2. Perder quaisquer das condições de habilitação exigidas no processo licitatório. 

14.1.2.1.3. Deixar de cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

14.1.2.1.4. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos e os 

respectivos instrumentos contratuais decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

14.1.2.1.5. Sofrer sanção que acarrete a impossibilidade de licitar e contratar com o CPSMC, 

em especial nas hipóteses previstas nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 

nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, 

de 2002. 

14.1.2.2. Configuradas razões de interesse público devidamente motivadas e justificadas. 

14.1.2.3. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

14.1.3. Verificada qualquer uma das hipóteses acima, concluído o respectivo processo e após 

garantido o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das sanções eventualmente cabíveis, 

o CPSMC formalizará o cancelamento do registro correspondente e informará ao fornecedor 

beneficiário e aos demais a nova ordem de registro. 

14.2. A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente: 

14.2.1. Por extinção da totalidade do seu objeto; e 

14.2.2. Quando não restarem fornecedores registrados. 

15. DA NOTA DE EMPENHO 

15.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços o CPSMC poderá convocar o 

fornecedor beneficiário para retirada da nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) dias 

úteis de sua convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste edital. 

15.1.1. O prazo de convocação de que trata o item 15.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 

por igual período, mediante solicitação do fornecedor beneficiário durante seu transcurso, 

devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

15.1.2. A falta de manifestação no prazo estabelecido acima autoriza o CPSMC a convocar os 

fornecedores integrantes do cadastro de reserva constante do anexo da Ata de Registro de 

Preços, observada a ordem de classificação, para, nos termos do item 9.2.1, assinar a Ata de 

Registro de Preços e, posteriormente, retirar a Nota de Empenho em iguais condições. 

15.2. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do SICAF e de 

outros meios se o fornecedor beneficiário mantém as condições de habilitação. 

15.3. A nota de empenho vincula-se aos termos do Aviso de Contratação Direta, da Ata de 

Registro de Preços e da proposta vencedora. 



 

 

 

 

 

 

  

15.4. O fornecedor beneficiário obriga-se a fornecer o objeto licitado, nas condições 

estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e na Ata de Registro de Preços, 

independentemente de sua transcrição na nota de empenho, substitutiva do contrato. 

15.5. Para a retirada da nota de empenho referida no item 15.1, o fornecedor beneficiário terá 

que comprovar documentalmente que o faz por meio de seu representante legal, com poderes 

para tal. 

15.5.1. Será permitido o envio da nota de empenho por meio eletrônico (e-mail) ou via fax, 

desde que o fornecedor beneficiário acuse, por meio eletrônico (e-mail) ou documento oficial 

e no mesmo prazo estabelecido no item 15.1, o recebimento da mesma. 

15.5.2. O fornecedor beneficiário deverá informar seu endereço eletrônico (e-mail) para fins 

do subitem anterior. 

15.6. A nota de empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 95, II, da 

Lei nº 14.133/2021. 

16. DAS SANÇÕES 

16.1. As licitantes estarão sujeitas às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa, nos termos do 

item 11 do Anexo I (Termo de Referência). 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

17.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

17.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

17.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

17.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

17.2. As providências dos subitens 17.1.1 e 17.1.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

17.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 



 

 

 

 

 

 

  

17.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

17.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

17.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 

e na documentação relativa ao procedimento. 

17.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

17.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

17.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

17.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

17.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

17.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

17.13.1. Anexo I – Documentos de Habilitação. 

17.13.2. Anexo II - Termo de Referência. 

17.13.3. Anexo III - Modelo de Carta Proposta. 

17.13.4. Anexo IV - Minuta de Ata de Registro de Preços. 

17.13.5. Anexo V - Minuta de Nota de Empenho.  

Crato/Ceará, 18 de abril de 2024. 

 

 

 
________________________________________ 

Cicero Leosmar Parente Gomes 

Agente de Contratação 



 

 

 

 

 

 

  

 

 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. 

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

ANEXO I 



 

 

 

 

 

 

  

2.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

 



 

 

 

 

 

 

  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Da Definição do Objeto: Registro de preços visando futura e eventual contratação de 

empresa especializada no fornecimento de Oxigênio Medicinal para atender as necessidades 

das unidades de saúde gerenciadas pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato 

- CPSMC. 

Lote Único 

Item Especificação Und 
Qtde. 

Total 

Média Valor 

Unitário 

Média 

Valor Total 

1 

RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA 

CILINDRO DE AÇO (10M³). COM CASCO EM 

COMODATO, DE ACORDO COM AS NORMAS DA 

ABNT-NBR 12790. 

M³ 40 R$ 38,96 R$ 1.558,40 

2 

RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA 

CILINDRO DE AÇO (2M³). COM CASCO EM 

COMODATO, DE ACORDO COM AS NORMAS DA 

ABNT-NBR 12790. 

M³ 308 R$ 95,23 R$ 29.330,84 

3 

RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA 

CILINDRO DE AÇO (1m³). COM CASCO EM 

COMODATO, DE ACORDO COM AS NORMAS DA 

ABNT-NBR 12790. 

M³ 119 R$ 162,84 R$ 19.377,96 

4 

RECARGA DE OXIDO NITROSO MEDICINAL PARA 

CILINDRO DE AÇO 4KG. COM CASCO EM 

COMODATO, DE ACORDO COM AS NORMAS DA 

ABNT-NBR 12790. 

KG 8 R$ 335,75 R$ 2.686,00 

VALOR TOTAL R$ 52.953,20 

OBS: Havendo divergências entre as especificações deste termo e as dos sistemas, 

prevalecerão as deste termo. 

1.1.2. Os itens a serem adquiridos, não estão padronizados conforme Catálogo de 

Padronização de Bens, Materiais e Serviços do Governo do Estado do Ceará. Porém, estão 

seguindo o disposto na RESOLUÇÃO N° 06/2023 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023: 

Art. 10. Parágrafo único. Na ausência de Bens, 

Materiais e Serviços necessários à contratação que não 

estejam previstos no Catálogo de Bens, Materiais e 

Serviços do Governo do Estado do Ceará, o Consórcio 

Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC 

poderá adotar item descrito nos Estudos Técnicos 

Preliminares ou Termo de Referência do procedimento 

licitatório, tornando ele padrão, a partir de então, para 

as contratações futuras. 

1.1.3. O custo estimado total da contratação é R$ 52.953,20 (cinquenta e dois mil, 

novecentos e cinquenta e três reais e vinte centavos), conforme quadro acima. 

ANEXO II 



 

 

 

 

 

 

  

1.2. Da Justificativa da Contratação: A presente contratação visa garantir o fornecimento de 

Oxigênio Medicinal, para atender as necessidades das unidades de saúde gerenciadas pelo 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC. 

1.3. Durante o planejamento da presente contratação não foi identificado Ata de Registro de 

Preço para que se analisasse uma possível adesão, bem como, essa contratação será realizada 

de forma isolada, e o seu objeto por sua natureza, não tem relação com os outros processos de 

contratações previstos no Plano de Contratações Anual do Consórcio Público de Saúde da 

Microrregião de Crato – CPSMC. Dessa forma, justifica-se a presente contratação por 

dispensa de licitação, em razão do valor apresentado na pesquisa de mercado enquadrar-se no 

disposto 75, II, c/c § 2º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, referindo-se à dispensa de 

licitação para contratação do objeto demandado neste termo, com pequena relevância 

econômica, diante da onerosidade de uma licitação. 

1.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual do ano de 2024:  

* ID PCA PNCP: 07954480000179-0-000009/2024.  

* IDENTIFICADOR DA FUTURA CONTRATAÇÃO: 929532-2/2024. 

Unidades Demandantes   Sigla   Responsáveis 

Policlínica Bárbara Pereira de Alencar 
 

POLI I 
 

Cynthia Aguiar Frota Neves 

Policlínica Aderson Tavares Bezerra  POLI II  Luciana Sobreira de Matos 

Centro de Especialidades Odontológicas 
 

CEO 
 

Damião Maroto Gomes Junior 

  

1.5. O modo de fornecimento dar-se SOB DEMANDA.  

2. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 

2.1. Aquisição fundamentada nos pressupostos do art. 75, II, c/c § 2º da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, na Resolução nº 06/2023 Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 

Crato – CPSMC e no que couber na Instrução Normativa SEGES/ME n° 67/2021. 

2.2. Em conformidade com o disposto no inciso XIII, Art. 6.º parágrafo único da Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, os serviços que compõe o objeto do presente processo de 

dispensa de licitação, estão classificados como de natureza comum, assim classificados 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

2.3. Será adotado o Sistema de Registro de Preços para a presente contratação:  

2.3.1. O Sistema de Registro de Preços pode ser adotado tanto nas contratações para aquisição 

de bens ou produtos, como para a prestação de serviços desde que o objeto se enquadre nas 

seguintes hipóteses: necessidade de contratações frequentes; aquisição de bens com previsão 

de entregas parceladas; contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em 

regime de tarefa; aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de 

um órgão ou entidade, ou a programas de governo; quando pela natureza do objeto, não for 

possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 



 

 

 

 

 

 

  

2.4.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa 

Eletrônica e será adotada o critério de julgamento Menor Preço Por Grupo.  

2.4.1. Justificativa para o critério de MENOR PREÇO POR GRUPO: considerando o 

princípio da proporcionalidade e razoabilidade, este órgão entende que, desta forma, os itens a 

serem licitados integrarão o lote na observância, inclusive, das regras de mercado para a 

comercialização dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa. 

Nessa esteira, entendemos que o objeto em tela se coteja por sua similitude de gênero, onde 

justifica-se a realização da licitação por meio de GRUPO, de forma a gerar maior economia 

de escala e por consequência, gerando o melhor aproveitamento dos recursos públicos. Em 

contraponto, seria desproporcional, a administração gerenciar os itens pretendidos, quando da 

demanda ser única em relação à especificidade da finalidade buscada. Por fim, ressaltamos 

que a competitividade resta amplamente preservada, pois o agrupamento dos itens leva em 

consideração as características comuns aos objetos dos itens pertencentes que se unificam em 

um único conjunto. 

2.4.2. O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra 

geral, por ser aquele que melhor reflete os anseios do presente processo de contratação direta 

e por ser economicamente mais viável.  

2.5. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

3. DOS REQUISITOS DO FORNECEDOR  

3.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do Cadastro 

de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital. 

3.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos 

Níveis III, IV e VI, as licitantes deverão apresentar documentação complementar, a fim de 

suprir tais exigências, observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o 

disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o objeto 

do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, 

conforme natureza da pessoa jurídica. 

3.3. Será exigido da licitante mais bem classificada à habilitação jurídica e à regularidade 

fiscal, social, previdenciária e trabalhista. Caso tal documentação comprobatória não esteja 

disponibilizada digitalmente no SICAF deverá ser solicitada a empresa.  

4. DA FORMALIZAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.1. O licitante vencedor do certame, após a homologação do processo, será convocado para 

assinar a Ata de Registro de Preços.  

4.2. A Ata de Registro de Preços será assinado pela autoridade superior do órgão Contratante 

ou, por delegação, por seu substituto legal, e pelo representante legal da empresa vencedora. 

4.3. Os preços registrados serão aqueles ofertados na proposta de preço do licitante vencedor. 



 

 

 

 

 

 

  

4.4. A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 1 (um) ano 

contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e na Impressa Oficial ou até o término das quantidades 

registradas. 

4.4.1. Em caso de divergência na data das publicações entre o Portal Nacional de Contratações 

Públicas e a Impressa Oficial, será considerada a última data publicada.  

4.5. O prazo de vigência da ARP poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado que o preço permanece vantajoso. 

5. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.6. Indicação do preposto:  

5.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

5.7. Do controle e fiscalização da execução 

5.7.1. Será designado o(s) seguinte(s) empregado(a) público na condição de gestor(a): 

Empregado Público Cargo Unidade Demandante 

Luciana Sobreira de Matos Diretor(a) Geral Policlínica Aderson Tavares Bezerra 

Cynthia Aguiar Frota Neves Diretor(a) Geral Policlínica Barbara Pereira de Alencar 

Damião Maroto Gomes Junior Diretor(a) Geral Centro de Especialidades Odontológicas 



 

 

 

 

 

 

  

5.7.1.1. Será designado um gestor de contrato para cada a unidade demandante, cabendo aos 

mesmos acompanhar o andamento da contratação, manter registro atualizado das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, como também, acompanhar e fazer cumprir o 

cronograma de execução e os prazos previstos neste termo, e demais atribuições nos termos 

do Anexo IV da Resolução n° 06/2023 do CPSMC. 

5.7.2. Será designado o(s) seguinte(s) empregado(a) público na condição de fiscais de 

contrato:  

Empregado Público Cargo Unidade Demandante 

Lívia Monteiro Rodrigues Landim Enfermeira Policlínica Aderson Tavares Bezerra 

Indra Dias Timoteo Farmacêutica Policlínica Barbara Pereira de Alencar 

Isabella Leal Oliveira Gonçalves Auxiliar Adm Centro de Especialidades Odontológicas 

5.7.2.1. Será designado um fiscal de contrato para cada a unidade demandante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados, e demais atribuições nos termos do Anexo IV da Resolução n° 06/2023 

do CPSMC. 

5.7.2.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

6. DO PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO OU ENTREGA DO OBJETO 

6.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência, no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir do 

recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO pela contratada no local definido pela 

contratante. 

6.2. O serviço será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo esta responsável 

por toda despesa decorrente do objeto, comprometendo-se ainda integralmente com eventuais 

danos causadas o mesmo.  

6.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados 

no momento do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO e aceitos pela contratante, 

não serão considerados como inadimplemento contratual. 

6.4. Deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Consórcio Público de Saúde da 

Microrregião de Crato – CPSMC.  

6.5. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverá ser requerida 

Junto ao órgão solicitante. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 



 

 

 

 

 

 

  

7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo. 

7.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

7.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

8.4. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

8.5. Somente A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

8.6. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato. 

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.9. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Aviso de Contratação 



 

 

 

 

 

 

  

Direta, seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

8.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e de17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

8.11. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência. 

8.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

8.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação fiscal, 

trabalhista e social da empresa.  

8.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, do Estado e do Município, o Certificado de Regularidade 

do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

9. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

9.1. Da entrega e critérios de aceitação do objeto: 

9.1.1. O fornecimento dos bens licitados se dará mediante expedição de ORDENS DE 

COMPRA/SERVIÇO, por parte da CONTRATANTE ao licitante vencedor, e será de forma 

parcelada, de acordo com a necessidade e conveniência das unidades de saúde. 

9.1.2. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 05 (cinco) dias, e, em caso de urgência, o prazo 

será de 24h (vinte e quatro horas), contados a partir da emissão, pelo Contratante, da Ordem 

de Fornecimento, nos quantitativos especificados pela mesma.  

9.1.3. Caso não seja possível atender no prazo de 05 (cinco) dias, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 

e força maior. 

9.1.3.1. Para a execução dos serviços, será adotado o sistema de permuta dos cilindros, onde a 

CONTRATADA se responsabilizará em manter a qualidade dos mesmos. 

9.1.4. Os serviços deverão ser prestados de segunda a sexta-feira, das 08h:00min às 

17h:00min, em comum acordo entre as partes, nos seguintes endereços:  

Unidade Demandante Endereços 

Policlínica Barbara Pereira de 

Alencar 

Policlínica Bárbara Pereira de Alencar. Rua: José Alves s/n, 

Bairro Alto Alegre – Campos Sales – CE. CEP: 63.150.000. 

Policlínica Aderson Tavares 

Bezerra 

Policlínica Aderson Tavares Bezerra. Rua: Vicente Alencar 

Oliveira n/n, Bairro Mirandão - Crato – CE - CEP: 63.125-070. 

Centro de Especialidade 

Odontológicas 

Centro de Especialidades Odontológicas – Ceo. Rua: José 

Marrocos, 959, Bairro Pinto Madeira – Crato – CE. CEP: 



 

 

 

 

 

 

  

63.100.000. 

9.1.5. O local e horário, poderá sofrer alteração de acordo com a conveniência do contratante, 

que comunicará previamente à contratada, ficando o custo do traslado do serviço, às expensas 

da contratada. 

9.2. A Contratante entrará em contato com a Contratada, sempre que necessário e dentro dos 

prazos e condições estabelecidas neste Termo de Referência, para que se ocorra a troca de 

cilindros secos por cheios.  

9.3. Os produtos a serem entregues deverão estar lacrados, acondicionados adequadamente, de 

forma a preservar suas características originais, obedecer aos requisitos e padrões mínimos 

exigidos por órgãos fiscalizadores e, ainda, atender às especificações técnicas e prazos de 

validade exigidos neste Instrumento e às prescrições e recomendações dos fabricantes; 

9.4. Em caso de demanda urgente, ter disponibilidade para realizar o atendimento de forma 

imediata 

9.5. A falta do produto não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má 

execução ou inexecução do fornecimento objeto deste Termo de Referência, e não eximirá a 

CONTRATADA das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento das condições 

estabelecidas.  

9.1.6. Em conformidade com o inciso II, do art. 140, da Lei nº 14.133/2021, executado o 

contratado, a contratante receberá o objeto em duas etapas: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de 

posterior verificação do objeto conforme as especificações exigidas na contratação; 

a.1) Se os materiais fornecidos e/ou serviços executados pela CONTRATADA não 

satisfizerem as condições exigidas, serão recusados pela fiscalização e deverão ser 

substituídos e/ou refeitos dentro do prazo de entrega fixado para a contratação. 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, em até 

05 (cinco) dias, a contar do recebimento provisório, para a verificação da adequação do 

objeto aos termos contratuais e consequente aceitação. 

9.1.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, dias (três 

dias) sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.1.8. Em hipótese alguma serão aceitos produtos em desacordo com as condições pactuadas, 

ficando, sob responsabilidade da CONTRATADA, o controle de qualidade do fornecimento, 

bem como a repetição às suas próprias custas para correção de falhas, visando a apresentação 

da qualidade e resultados requisitados. 

10. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 



 

 

 

 

 

 

  

10.1. Será considerado infração administrativa, quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, garantida o contraditório e a ampla defesa. 

10.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no item anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta da CONTRATADA, por qualquer infração dos incisos I ao XII do referido art. 

155; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

incisos II ao VII do citado artigo 155 deste documento, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

incisos VIII ao XII do referido artigo 155, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. A liquidação e o pagamento serão realizados no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 



 

 

 

 

 

 

  

devidamente atestada pelo(a) empregado público competente. Os pagamentos serão realizados 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 

comprovações: 

11.3.1. Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, do Estado e do Município, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor beneficiário não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 

devidos, entre o término do prazo referido no item 9.1 e a data do efetivo pagamento da nota 

fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação da 

seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

12. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

12.1. A CONTRATADA deverá atender a todos os critérios de sustentabilidade existentes e a 

todas as normas vigentes, durante toda a contratação. 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 



 

 

 

 

 

 

  

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 

à continuidade do contrato. 

14. DO REAJUSTE 

14.1. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste, após o interregno mínimo de um ano, aplicando-se 

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente, para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.1.2. Para efeitos de reajuste dos preços será considerada a data da apresentação da 

proposta, observado o item 14.1. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, por se tratar de simples contratação, não havendo risco ou complexidade que 

justifique a exigência de garantia de execução. 

16. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

16.1. As despesas decorrentes do presente processo administrativo constantes do objeto 

supramencionado correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias com as seguintes 

classificações programáticas: 10.302.0004.2.205.0000 – MANUT. DA POLICLINICA TIPO 

1 COM RECURSOS DE CAMPOS SALES; 10.302.0019.2.219.0000 - MANUT. DA 

POLICLINICA TIPO 2 COM RECURSOS DO CRATO; 10.302.0005.2.206.0000 – 

MANUT. DO CEO COM RECURSOS DE CRATO.  Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo. 



 

 

 

 

 

 

  

 

 

CARTA PROPOSTA 

 

 

À Comissão de Licitação do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – 

CPSMC. 

 

1. Identificação da licitante: 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço completo: 

Representante Legal: 

Telefone, celular, fax, e-mail: 

 

2. Condições Gerais da Proposta: 

 

A presente proposta é válida por ______ (______) dias, contados da data de sua emissão. 

 

3. Formação do Preço 

3.1. Especificar o objeto de forma clara e precisa com indicação da marca. 

 

ITEM DESCRITVO UNIDADE TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL  

01 
   

R$ 0,00 R$ 0,00 

 

4. Pelo presente, a empresa acima qualificada, por meio do signatário, que legalmente a 

representa, declara e garante que sua proposta engloba todas as despesas, incluindo todos os 

tributos, encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outras que incidam ou venham incidir 

sobre o objeto da licitação. 

 

 

Valor global: R$ __________________ 

 

 

Local e data.   

 

  

        

______________________________________________________ 

Assinatura e Nome do Representante Legal da Empresa 

 

 

ANEXO III 



 

 

 

 

 

 

  

 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ________. 

DISPENSA ELETRÔNICA N° _________. 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CRATO – 

CPSMC, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 11.552.755/0001-15, com 

sede na Rua Vicente Alencar Oliveira, S/N – Mirandão, Crato – CE, neste ato representado 

pelo seu o Sr. _____________________, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

bem como da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e na Resolução 06/2023 

do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC e demais normas legais 

aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Dispensa Eletrônica nº 

_________, RESOLVE registrar o(s) preço(s) ofertado(s) pelo fornecedor beneficiário, 

conforme preços abaixo descritos: 

 

Razão Social  Endereço CNPJ Representante Legal 

        

 

Item Código Descrição 
Unidade 

Fornecimento 
Marca Quant. 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

                

 

• Este Sistema de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano contado do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e na Impressa Oficial ou até o término das quantidades registradas. 

• Em caso de divergência na data das publicações entre o Portal Nacional de 

Contratações Públicas e a Impressa Oficial, será considerada a última data publicada. 

• O prazo de vigência da ARP poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado que o preço permanece vantajoso. 

• Não serão permitidas adesões à presente Ata de Registro de Preços. 

• Edital do Dispensa Eletrônica nº _______ e seus anexos integram esta Ata de 

Registro de Preço, independentemente de transcrição. 

 

ANEXO IV 



 

 

 

 

 

 

  

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais do 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC e do fornecedor beneficiário 

acima indicado, assim como pelas testemunhas abaixo arroladas. 

 

 

Crato/Ceará, .... de ........... de 20...... 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 

Carto - CPSMC 

________________________________________ 

 

Fornecedor Beneficiário: 

Representante Legal: 

CPF: 

(1) __________________________________ 

Nome: 

CPF Nº: 

(2) _________________________________ 

Nome: 

CPF Nº: 



 

 

 

 

 

 

  

 

 

MINUTA DE NOTA DE EMPENHO 

 

 

1. FAVORECIDO:  

2. CNPJ:  

3. DA VINCULAÇÃO AO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E A PROPOSTA 

3.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Aviso de Contratação Direta 

n°______________, e seus anexos e a proposta da CONTRATADA, os quais constituem 

parte deste instrumento, independentemente de sua transição.   

4. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. O valor global deste contrato é de R$ ______________, nas quantidades, especificações e 

condições indicadas abaixo: 

ITEM DESCRITVO UNIDADE MARCA TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL  

   
 

 
R$ 0,00 R$ 0,00 

4.2. As despesas decorrentes do presente processo administrativo constantes do objeto 

supramencionado correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias com as seguintes 

classificações programáticas: ________________________________________. 

5. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

5.1. A liquidação e o pagamento serão realizados no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada pelo(a) empregado público competente. Os pagamentos serão realizados 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 

comprovações: 

5.3.1. Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, do Estado e do Município, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

ANEXO V 



 

 

 

 

 

 

  

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor beneficiário não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 

devidos, entre o término do prazo referido no item 9.1 e a data do efetivo pagamento da nota 

fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação da 

seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

5. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

5.1. Será considerado infração administrativa, quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, garantida o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no item anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta da CONTRATADA, por qualquer infração dos incisos I ao XII do referido art. 

155; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

incisos II ao VII do citado artigo 155 deste documento, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 



 

 

 

 

 

 

  

incisos VIII ao XII do referido artigo 155, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave. 

5.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

5.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

5.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

5.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

5.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

5.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

5.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

5.5. A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

5.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

6. DA RESCISÃO 

6.1. A inexecução total ou parcial deste contrato pode ensejar a sua rescisão, conforme 

disposto nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

6.1.1. A extinção do contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito do CPSMC, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II – Consensual, por acordo entre as partes; ou 

III – Determinada por decisão judicial. 

6.1.2. A rescisão administrativa ou a consensual deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente do CPSMC. 

6.1.3. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

7. DO FORO 

7.1. Fica eleito o foro da Comarca de Crato, no Estado do Ceará, para dirimir quaisquer 

questões oriundas do presente instrumento contratual, renunciando as partes a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 



 

 

 

 

 

 

  

duas vias, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que também o subscrevem. 

 

Crato/CE, ....... de ............... de ........... 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

Nome do Responsável 

Cargo do Responsável 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião do Crato - 

CPSMC 
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